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XXXI CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI BRASÍLIA - DF

DIREITO AMBIENTAL, AGRÁRIO E SOCIOAMBIENTALISMO II

Apresentação

Os artigos científicos reunidos no GT de "Direito Ambiental, Agrário e Socioambientalismo 

II" trazem análises aprofundadas sobre questões ambientais, agrárias e socioambientais, 

abordando desafios contemporâneos e soluções jurídicas. A seguir, apresentam-se temas

/resumos que evidenciam os principais aspectos de cada pesquisa, ressaltando suas 

contribuições para a promoção da sustentabilidade, da equidade e da justiça social. Resumo 

dos Trabalhos Científicos:

1. Convenção sobre Diversidade Biológica e as Patentes dos Recursos Genéticos da 

Biodiversidade - Analisa a CDB como o primeiro tratado internacional sobre proteção da 

biodiversidade, focando na conservação, uso sustentável e repartição justa dos recursos 

genéticos.

2. Equidade Intergeracional Ambiental e a Afirmação Antropocentrista : uma afronta aos 

direitos humanos e ambientais? - Explora a equidade intergeracional ambiental, discutindo o 

conceito de antropocentrismo alargado e sua eficácia na proteção ecológica e nos direitos 

humanos.

3. Em Meio às Águas Turvas da Cidade de Mariana (MG): O Deslocamento Forçado 

Associado ao Desastre Ambiental e sua Interface com o Direito à Moradia - Estuda o 

desastre de Mariana, abordando o deslocamento forçado de famílias e a violação do direito à 

moradia como expressão de direitos humanos fundamentais.

4. Crise Ambiental Como Crise da Racionalidade Moderna: a Capacidade de Resistência das 

Comunidades tradicionais e Quilombolas em Produção Agroecológica e Práxis Política - 

Investiga a crise ambiental como reflexo da racionalidade moderna eurocêntrica e a 

resistência das comunidades tradicionais e quilombolas por meio da agroecologia e do 

pluralismo jurídico.

5. Café e Desenvolvimento: Impactos Socioeconômicos da Expansão Cafeeira no Brasil e no 

Cerrado Mineiro - Avalia a evolução da cafeicultura no Brasil, destacando sua contribuição 

ao desenvolvimento socioeconômico nacional, com foco no Cerrado Mineiro.



6. As Implicações da Lei 14.666/23 no Cenário Jurídico e Social Brasileiro - Examina a 

Política Nacional de Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do Campo, enfatizando a 

formação de jovens líderes empreendedores para promover o desenvolvimento sustentável.

7. Análise sociojurídica quanto aos interesses fundamentais dos animais, investigando acerca 

do direito dos animais no ordenamento jurídico brasileiro e examinando essa construção pelo 

viés antropocêntrico e colonial. Por isso, a relevância do estudo é buscar maiores 

conhecimentos sobre a efetivação e positivação do direito dos animais no Brasil.

8.Práticas ESG e o cooperativismo em cooperativas é marcada por diálogo de valores e 

princípios

9.Aplicação dos preceitos da Constituição Federal de 1988, no tocante a proteção jurídica do 

meio ambiente cultural, em comparação com a Constituição do Estado do Amazonas e leis 

infraconstitucionais, através da pesquisa bibliográfica, de natureza qualitativa e caráter 

descritivo

10.Possíveis soluções existentes ou aventadas, na doutrina e na jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal (STF), a respeito dos conflitos jurídicos federativos e socioambientais 

decorrentes de sobreposição entre áreas protegidas.

11.Legislação e a jurisprudência tratam da figura do comprador de imóvel rural que tenha 

adquirido imóvel com danos ambientais pregressos.

12. O processo de concentração de terras no Brasil e a construção da legislação fundiária 

quilombola.

13. A educação patrimonial sob a ótica decolonial dos direitos humanos como resistência 

contra a injustiça climática.

Excelente leitura.

Organizadoras

Thais Janaina Wenczenovicz

Marcia Andrea Bühring
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AS IMPLICAÇÕES DA LEI 14.666/23 NO CENÁRIO JURÍDICO E SOCIAL 
BRASILEIRO

THE IMPLICATIONS OF LAW 14.666/23 IN THE BRAZILIAN LEGAL AND 
SOCIAL SCENARIO

Aleandro Espelho
Gustavo Erlo

Ricardo Augusto Bonotto Barboza

Resumo

A Lei 14.666/2023, também conhecida como Política Nacional de Estímulo ao 

Empreendedorismo do Jovem do Campo (PNEEJC), foi instituída com o objetivo de 

transformar jovens em líderes empreendedores, capazes de identificar oportunidades de 

desenvolvimento profissional, familiar e do território onde estão inseridos. A lei foi 

sancionada em 4 de setembro de 2023 e estabelece princípios, objetivos e ações para 

estimular o empreendedorismo entre os jovens do campo. A lei define uma série de 

princípios e objetivos que visam a formação e a capacitação do jovem empreendedor do 

campo, promovendo o desenvolvimento sustentável, respeito às diversidades regionais e 

locais, cooperação entre diferentes esferas do Poder Público, acesso ao crédito rural, inclusão 

social e igualdade de direitos. O principal desafio é como implementar efetivamente essas 

políticas e garantir que eles beneficiem os jovens agricultores. A lei se aplica a jovens entre 

15 e 29 anos que estão envolvidos na agricultura. Os resultados esperados incluem a 

transformação de jovens em líderes empreendedores, a elaboração de projetos produtivos 

pelos jovens agricultores como forma de viabilizar alternativas de trabalho e renda, a 

ampliação das competências que possibilitem a gestão eficiente do negócio jurídico, entre 

outros. A lei contribui para o desenvolvimento rural sustentável e para a formação de uma 

nova geração de líderes empreendedores no campo.

Palavras-chave: Empreendedorismo rural, Lei 14.666/23, Jovens empreendedores rurais

Abstract/Resumen/Résumé

Law 14,666/2023, also known as the National Policy for Encouraging Entrepreneurship for 

Rural Youth (PNEEJC), was established with the aim of transforming young people into 

entrepreneurial leaders, capable of identifying opportunities for professional, family and 

territory development where they are located. . The law was sanctioned on September 4, 

2023 and establishes principles, objectives and actions to encourage entrepreneurship among 

rural youth. The law defines a series of principles and objectives aimed at training and 

training young rural entrepreneurs, promoting sustainable development, respect for regional 

and local diversities, cooperation between different spheres of public power, access to rural 

credit, social inclusion and equal rights. The main challenge is how to effectively implement 
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these policies and ensure that they benefit young farmers. The law applies to young people 

between the ages of 15 and 29 who are involved in agriculture. The expected results include 

the transformation of young people into entrepreneurial leaders, the development of 

productive projects by young farmers as a way of enabling alternative work and income, the 

expansion of skills that enable the efficient management of legal business, among others. The 

law contributes to sustainable rural development and the training of a new generation of 

entrepreneurial leaders in the countryside.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Rural entrepreneurship, Law 14,666/23, Young rural 
entrepreneurs
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1 INTRODUÇÃO 

A agricultura de pequeno porte tem sido a espinha dorsal da economia rural em 

muitas regiões do Brasil (Da Silva, 2002).  No entanto muitos pequenos agricultores 

passam por diversas dificuldades, como a falta de acesso à terra.  A juventude rural, 

muitas vezes, não tem acesso à terra, o que dificulta sua permanência no campo.  Outra 

dificuldade é a falta de acesso à educação e à qualificação, o que dificulta seu acesso a 

melhores oportunidades de trabalho. A falta de acesso aos mercados e a falta de apoio do 

poder público, dificultam o desenvolvimento de seu negócio.  

A Lei 14.666/2023 facilita o acesso dos pequenos produtores rurais a linhas de 

crédito e financiamento. Segundo o especialista em direito agrário, José Afonso da Silva, 

"a nova lei simplifica os procedimentos burocráticos para obtenção de crédito, permitindo 

que pequenos produtores tenham mais facilidade para investir em suas propriedades e 

melhorar sua produtividade" (Silva, 2023). 

Ainda segundo Da Silva, 2002, a falta de oportunidades no campo tem levado a 

uma crescente emigração rural, o que representa uma perda para o setor.  Ainda se nota o 

envelhecimento da população rural, comprometendo a sustentabilidade do setor. 

A nova legislação também oferece incentivos fiscais e tributários para pequenos 

produtores. De acordo com a economista rural Ana Maria C. Lopes, "os incentivos fiscais 

previstos na Lei 14.666/2023 são cruciais para a redução dos custos de produção e 

aumento da competitividade dos pequenos produtores no mercado" (Lopes, 2023). 

A recente Lei 14.666, de 4 de setembro de 2023, que institui a Política Nacional 

de Estímulo ao Empreendedorismo do Jovem do Campo (PNEEJC), traz uma nova 

perspectiva para esses desafios, incluindo a educação empreendedora para o jovem do 

campo, como uma função do Estado. 

A educação empreendedora tem o potencial de equipar os agricultores de 

pequeno porte com as habilidades necessárias para gerir eficazmente os seus negócios 

agrícolas e resolver conflitos de forma eficiente (Souza, 2020).  Além disso, pode 

promover a desjudicialização ao incentivar a resolução de conflitos fora dos tribunais, 

através da negociação e da mediação. O autor analisa os principais estudos sobre o tema, 

com foco nas contribuições da educação empreendedora para o desenvolvimento dos 

agricultores de pequeno porte. Afirma que a educação empreendedora, nesse sentido, 

contribui com habilidades como gestão de negócios, onde os mesmos precisam dessas 

habilidades para administrar seus negócios de forma eficiente.  A educação 

empreendedora fornece essas habilidades, ensinando os agricultores a elaborar planos de 
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negócios, gerenciar finanças, marketing e vendas.  A resolução de conflitos nas pequenas 

propriedades, geralmente os relacionados com vizinhos, fornecedores e clientes tendem 

a ser sanados de forma eficiente. 

A educação empreendedora é uma estratégica importantes para o 

desenvolvimento dos agricultores de pequeno porte, pois contribui para o aumento da 

produtividade, da renda e da qualidade de vida dos agricultores. 

A Lei 14.666/2023 prevê o fortalecimento dos programas de assistência técnica 

e extensão rural. O jurista e agrônomo João Batista de Oliveira ressalta que "o apoio 

técnico é essencial para que pequenos produtores adotem novas tecnologias e práticas 

sustentáveis, melhorando a eficiência e sustentabilidade de suas atividades" (Oliveira, 

2023). 

Uma das implicações mais importantes da nova lei é a facilitação da 

regularização fundiária. Para o advogado especializado em direito agrário, Ricardo Tadeu 

Marques, "a regularização fundiária permite que pequenos produtores obtenham a 

titularidade de suas terras, garantindo segurança jurídica e acesso a políticas públicas 

específicas" (Marques, 2023). 

A Lei 14.666/2023 promove a agricultura familiar e práticas agrícolas 

sustentáveis. Segundo a professora e pesquisadora de políticas agrárias, Marta Rodrigues, 

"a ênfase na agricultura familiar e sustentável visa fortalecer as comunidades rurais, 

promovendo a segurança alimentar e a conservação dos recursos naturais" (Rodrigues, 

2023). 

A conversão de produtor à empreendedor rural representa uma mudança 

significativa no cenário agrícola, que vai além da mera produção de alimentos, envolver 

uma abordagem mais estratégica, inovadora e orientada para o crescimento sustentável 

(Oliveira, 2019).  A conversão de produtor a empreendedor rural representa uma mudança 

significativa no cenário agrícola, pois envolve uma mudança de mentalidade e de 

abordagem.  Os agricultores passam a ver suas atividades como um negócio, com foco na 

geração de rende e na competitividade.  O empreendedorismo rural é uma estratégica 

importante para o desenvolvimento local.  Os agricultores empreendedores geram 

empregos e renda. 

Neste texto, serão abordados os principais aspectos dessa jornada de 

transformação, com especial ênfase à contribuição da referida lei para tal feito. Neste 

contexto, este trabalho busca explorar a importância da educação empreendedora, com 
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foco na Lei 14.666/2023. O objetivo será mapear o escopo da política, incluindo sua 

abrangência e suas delimitações. 

 Quanto à metodologia utilizada, essa etapa consiste em uma revisão da literatura 

sobre o empreendedorismo rural, com foco nas implicações jurídicas e culturais.  Essa 

revisão será feita através de uma pesquisa bibliográfica, que inclui a análise de artigos 

científicos, relatórios de órgãos governamentais e outros documentos, tendo como 

objetivos a identificação dos principais conceitos e definições sobre empreendedorismo 

rural e a identificação das principais implicações jurídicas e culturais do 

empreendedorismo rural. 

 

2 DESENVOLVIMENTO 

No contexto rural, a transição de produtor para empreendedor envolve a busca 

contínua por inovações agrícolas e práticas sustentáveis que possam melhorar a 

produtividade e eficiência. Tal fato, requer mudanças de mentalidade e de práticas uma 

vez que o empreendedor rural precisa ter uma visão clara de seu negócio agrícola.  Ele 

não está apenas cultivando alimentos, mas também identificando oportunidades de 

mercado, explorando nichos lucrativos e planejando o crescimento a longo prazo (De 

Souza, 2020).  

A transição de pequeno produtor rural para empreendedor rural representa um 

marco significativo na gestão das atividades agrícolas, promovendo um enfoque mais 

empresarial e estratégico. Esse processo de transformação envolve a adoção de práticas 

inovadoras, a busca por eficiência e a exploração de novas oportunidades de mercado. A 

educação empreendedora é fundamental para capacitar esses novos gestores no campo, 

proporcionando-lhes as habilidades e conhecimentos necessários para enfrentar os 

desafios e aproveitar as oportunidades dessa nova realidade. 

A transição envolve a adoção de tecnologias modernas e práticas agrícolas mais 

eficientes. Segundo o agrônomo e consultor João Carlos Paes de Barros, "a inovação é 

um componente essencial para que o pequeno produtor se transforme em um 

empreendedor rural, permitindo-lhe aumentar a produtividade e a sustentabilidade de suas 

operações" (Barros, 2023). 

Um empreendedor rural deve ser capaz de planejar suas atividades de forma 

estratégica. Isso inclui o desenvolvimento de planos de negócios, a análise de mercado e 

a identificação de oportunidades de crescimento. O economista agrícola Eduardo Faleiros 
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destaca que "o planejamento estratégico é vital para a tomada de decisões informadas e 

para a gestão eficiente dos recursos" (Faleiros, 2023). 

A inovação é uma parte essencial da transformação.  O empreendedor rural busca 

constantemente maneiras de melhorar suas práticas agrícolas, adotando tecnologias 

modernas, métodos sustentáveis e técnicas de gestão eficazes. Outra característica 

fundamental é a diversificação, o produtor rural não se limita a uma única cultura ou 

atividade, mas explora múltiplas fontes de receita, como cultivos alternativos, criação de 

animais ou produtos de valor agregado (Dolabella, 2019). 

A gestão financeira é outro aspecto crítico na transição para o empreendedorismo 

rural. Segundo a especialista em finanças rurais, Maria Clara Santos, "um bom 

empreendedor rural deve ser capaz de gerir suas finanças de forma eficaz, controlando 

custos, otimizando investimentos e garantindo a sustentabilidade econômica de sua 

atividade" (Santos, 2023). 

Em complemento, a gestão eficiente dos recursos é de suma importância.  O 

empreendedor rural deve adotar práticas de gestão financeira sólida, planejamento 

estratégico e controle de custos para garantir a sustentabilidade de seu negócio (De Souza, 

2020).  

Nota-se ainda que o empreendedor rural desenvolve conexões e parcerias, se 

insere em redes locais e colaborativas, seja com os outros produtores, instituições de 

pesquisa, órgãos governamentais, clientes, fornecedores e associações e arranjos 

cooperativos (De Souza, 2020).  

Como visto, a transformação envolve uma busca constante por conhecimento.  

O empreendedor rural está disposto a aprender com experiências passadas, erros e 

sucessos, buscando constantemente aprimorar suas habilidades e conhecimentos, 

otimizar a gestão de recursos naturais, investir em tecnologia agrícola e identificar novos 

mercados e oportunidades, tal qual já preceitua Richard Cantillon (1755) para todo e 

qualquer empreendedor. 

Nesta seara Dolabella (1999), ofereceu insights preponderantes para o 

desenvolvimento da cultura empreendedora, que podem ser adaptadas para o contexto do 

empreendedorismo rural. Na visão do autor, o desenvolvimento da cultura 

empreendedora no Brasil requer uma mudança de mentalidade, que deve passar a 

valorizar o empreendedorismo como uma carreira promissora e de impacto social.  Para 

isso, é necessário investir na educação e na formação de empreendedores, além de criar 

um ambiente favorável ao empreendedorismo, com políticas públicas e incentivos.  Tais 
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insights são a educação e a formação, sendo necessário investir nesse segmento e na 

formação de empreendedores, desde a educação básica até o ensino superior.  Isso inclui 

disciplinas sobre empreendedorismo, incubadoras e aceleradoras de negócios, e programs 

de mentoria e capacitação.  Destaca-se também um ambiente favorável ao 

empreendedorismo, com políticas públicas e incentivos.  Isso inclui acesso a crédito, 

capacitação, infraestrutura e mercado.  A valorização do empreendedorismo como uma 

carreira promissora e de impacto social é outro insight importante. Isso inclui campanhas 

de conscientização e divulgação dos benefícios do empreendedorismo.  Importante ainda 

segundo Dolabella (1999) a colaboração entre os diferentes setores da sociedade, como 

o governo, o setor privado e a sociedade civil para o desenvolvimento da cultura 

empreendedora. 

Agrega-se, ainda, a constatação de Filion (1999) sobre a gestão dos riscos. Como 

já de notório saber todo empreendedor corre riscos, e estes devem ser calculados, a 

máxima se faz verdadeira para o campo do empreendedorismo rural. Segundo o autor, a 

gestão do risco calculado é uma abordagem que busca minimizar os riscos, mas não os 

eliminar completamente.  Identificação dos riscos: O primeiro passo é identificar todos 

os riscos potenciais que podem afetar o negócio. Isso pode ser feito por meio de uma 

análise de cenário, que considere fatores internos e externos que podem impactar o 

negócio. Os riscos identificados devem ser avaliados em termos de probabilidade e 

impacto.  A probabilidade é a chance de um evento de risco ocorrer, e o impacto é o efeito 

que esse evento seria no negócio.  Para cada risco, deve ser desenvolvida uma estratégia 

para mitigá-lo.  As estratégias de mitigação devem ser implementadas de forma eficaz 

para diminuir os riscos.  Os riscos dever ser monitorados regularmente para garantir que 

as estratégias de mitigação sejam eficazes. 

A educação empreendedora proporciona aos pequenos produtores as 

competências necessárias para se tornarem empreendedores rurais. Segundo o professor 

e pesquisador de empreendedorismo rural, Fernando Alves, "a capacitação contínua em 

áreas como gestão, inovação e marketing é fundamental para o sucesso dos 

empreendedores rurais" (Alves, 2023). 

A educação empreendedora também é crucial para o desenvolvimento de 

habilidades de liderança. Isso inclui a capacidade de motivar e gerir equipes, bem como 

de tomar decisões estratégicas. A professora e consultora de liderança rural, Helena 

Martins, afirma que "os líderes rurais precisam ser visionários, capazes de inspirar suas 

comunidades e promover o desenvolvimento sustentável" (Martins, 2023). 
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A educação empreendedora facilita o acesso a redes de conhecimento e apoio, 

incluindo associações de produtores, cooperativas e instituições de pesquisa. O consultor 

de desenvolvimento rural, Carlos Pereira, ressalta que "essas redes são essenciais para a 

troca de informações, a cooperação e o acesso a mercados" (Pereira, 2023). 

Observa-se assim, que à medida que os produtores rurais adotam uma 

mentalidade empreendedora e buscam constantemente melhorias em suas operações, eles 

não apenas garantem seu próprio sucesso, mas também contribuem para o crescimento e 

o desenvolvimento das comunidades rurais e do setor agrícola como um todo. Para tanto, 

destaca-se as inovações produzidas pela política nacional, tal qual delimitado na seção 

que segue. 

 

2.1 A lei 14.666 de 2023 enquanto vetor de transformação do agricultor em 

empreendedor rural 

 

A Lei 14.666/2023, conhecida como Política Nacional de Estímulo ao 

Empreendedorismo do Jovem do Campo (PNEEJC), tem como objetivo central promover 

o empreendedorismo rural e apoiar jovens agricultores, capacitando e proporcionando as 

ferramentas necessárias para enfrentar os desafios da agricultura familiar (De Souza, 

2023). 

A Lei 14.666/2023 desempenha um papel fundamental na transformação do 

agricultor em empreendedor rural, promovendo um ambiente mais favorável para a 

inovação, a sustentabilidade e a competitividade no setor agrícola. Esta lei estabelece um 

conjunto de diretrizes e incentivos que visam capacitar os agricultores a adotarem uma 

abordagem mais empresarial em suas atividades, facilitando a transição para o 

empreendedorismo rural. 

A Lei 14.666/2023 incentiva o desenvolvimento tecnológico e a inovação no 

setor agrícola, proporcionando aos agricultores acesso a tecnologias avançadas e práticas 

sustentáveis. Segundo o agrônomo e especialista em inovação agrícola, Dr. Carlos 

Mendes, "a lei estimula a adoção de tecnologias de precisão, biotecnologia e práticas 

agrícolas sustentáveis, o que é crucial para aumentar a produtividade e a eficiência dos 

pequenos produtores" (Mendes, 2023). 

Uma das principais barreiras para a transformação dos agricultores em 

empreendedores é o acesso ao crédito e ao financiamento. A Lei 14.666/2023 simplifica 

os procedimentos para obtenção de financiamento e oferece condições mais favoráveis 
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para pequenos produtores. De acordo com o economista rural Pedro Silva, "a facilidade 

de acesso ao crédito é fundamental para que os agricultores possam investir em suas 

propriedades, modernizar suas operações e expandir seus negócios" (Silva, 2023). 

Dentre as ações que a lei delimita, destacam-se: elevação do nível da 

escolaridade do jovem empreendedor do campo, difusão do conhecimento tecnológico e 

das inovações direcionadas ao meio rural, desenvolvimento sustentável, respeito às 

diversidades regionais e locais, cooperação entre as diferentes esferas do poder público, 

o setor empresarial e os demais segmentos da sociedade, promoção do acesso ao crédito 

rural, promoção da inclusão social e da igualdade de gênero, e transversalidade com as 

demais políticas agrícolas, ambientais, educacionais e de assistência técnica e de extensão 

rural (De Souza, 2023). 

Como visto, a educação empreendedora é um dos princípios da PNEEJC.  A lei 

visa preparar o jovem para exercer o papel estratégico de agente do desenvolvimento rural 

e tem como objetivos transformar os jovens em líderes empreendedores, com 

sensibilidade para identificar oportunidades de desenvolvimento profissional, familiar e 

do território inseridos; estimular a elaboração de projetos produtivos pelos jovens 

agricultores, como forma de viabilizar alternativas de trabalho e renda (De Souza, 2023). 

A lei enfatiza a importância da educação empreendedora, oferecendo programas 

de capacitação e desenvolvimento de competências para os agricultores. A professora e 

pesquisadora em empreendedorismo rural, Ana Maria Souza, destaca que "a capacitação 

contínua em gestão, marketing e inovação é essencial para que os agricultores possam se 

tornar empreendedores de sucesso, capazes de enfrentar os desafios do mercado e 

explorar novas oportunidades" (Souza, 2023). 

A Lei 14.666/2023 também oferece incentivos fiscais e tributários para os 

agricultores que adotam práticas empresariais e sustentáveis. Segundo o especialista em 

direito tributário rural, Dr. João Almeida, "os incentivos fiscais são uma ferramenta 

poderosa para estimular os agricultores a investir em melhorias e inovações, aumentando 

a competitividade e a sustentabilidade de suas operações" (Almeida, 2023). 

A regularização fundiária é um aspecto crucial para a transformação dos 

agricultores em empreendedores rurais. A nova lei facilita o processo de regularização, 

proporcionando segurança jurídica e acesso a políticas públicas específicas. O advogado 

especializado em direito agrário, Ricardo Tadeu Marques, afirma que "a regularização 

fundiária é essencial para garantir que os agricultores tenham a posse legal de suas terras, 

o que é um pré-requisito para a obtenção de crédito e investimentos" (Marques, 2023). 
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A Lei 14.666/2023 promove a agricultura familiar e práticas sustentáveis, 

reconhecendo a importância dessas atividades para o desenvolvimento rural. A 

pesquisadora em políticas agrárias, Marta Rodrigues, enfatiza que "a promoção da 

agricultura familiar e sustentável contribui para a segurança alimentar, a preservação 

ambiental e o fortalecimento das comunidades rurais" (Rodrigues, 2023). 

Além disso, a lei visa ampliar competências, conhecimentos e práticas que 

possibilitem a gestão eficiente do negócio agrícola, a fim de promover o 

empreendedorismo, a liderança, o cooperativismo, o planejamento, o uso de técnicas 

produtivas, a comercialização, a governança, a sucessão familiar, práticas agrícolas 

sustentáveis, o uso de conhecimentos tradicionais e o associativismo (De Souza, 2023). 

A Lei 14.666/2023 se apresenta como um vetor de transformação, promovendo 

a modernização e a profissionalização do setor agrícola. Ao facilitar o acesso a recursos, 

promover a inovação, e oferecer educação empreendedora, a lei cria um ambiente 

propício para que os agricultores se tornem empreendedores rurais, capazes de gerir suas 

propriedades de forma eficiente e sustentável, contribuindo para o desenvolvimento 

econômico e social do Brasil. 

 

2.2 O desdobramento jurídico da conversão de agricultor para empreendedor rural 

 

A transformação de agricultor para empreendedor rural, sob o ponto de vista 

jurídico, é um processo complexo que envolve questões legais.  Um dos primeiros passos 

na jornada de transformação é a formalização do negócio via constituição de uma pessoa 

jurídica, isso envolve a escolha do tipo de empresa, seja uma sociedade limitada, uma 

cooperativa ou outras, como sociedade microempreendedor individual (MEI), categoria 

empresarial simplificada, destinada a microempreendedores que faturam (Favacho, 

2019). Até R$ 81.000,00.  O MEI é uma pessoa jurídica, mas tem tratamento diferenciado 

em relação às demais empresas, com simplificação de obrigações tributárias, trabalhistas 

e previdenciárias. 

A conversão de agricultor para empreendedor rural traz uma série de 

desdobramentos jurídicos que afetam diversos aspectos da vida e dos negócios dos 

pequenos produtores. Esses desdobramentos envolvem mudanças nas áreas de direito 

agrário, empresarial, tributário e trabalhista, entre outras. 

Uma das primeiras etapas na transição para o empreendedorismo rural é a 

formalização do negócio. Isso pode envolver a constituição de uma empresa, como uma 
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microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP). Segundo o advogado 

empresarial Marcos Oliveira, "a formalização do negócio traz inúmeros benefícios, 

incluindo acesso a crédito, possibilidade de participação em programas governamentais 

e maior segurança jurídica" (Oliveira, 2023). 

A empresa rural é conceituada na legislação brasileira como o empreendimento 

de pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que explore econômica e racionalmente 

um imóvel rural.  Essa definição está presente no artigo 4º, VI, do Estatuto da Terra (Lei 

4.504/64) e está em consonância com a teoria da empresa, que é a base do direito italiano 

e que exerceu forte influência no direito brasileiro.  De acordo com esse conceito, o 

empresário rural é aquele que organiza os elementos agrários de produção, como por 

exemplo, a terra, o capital e o trabalho.  Trata-se de uma categoria muito heterogênea e 

que engloba tanto aquele que é proprietário da terra na qual produz, quanto o empresário 

não-proprietário, isto é, o possuidor, o usufrutuário, o arrendatário e o parceiro. 

A formalização inclui a obtenção de registros e licenças necessários para operar 

legalmente. Isso pode envolver o registro na Junta Comercial, a obtenção de alvarás de 

funcionamento e licenças ambientais. A advogada especialista em direito ambiental, 

Laura Ribeiro, destaca que "o cumprimento das exigências legais é crucial para evitar 

penalidades e garantir a conformidade com a legislação ambiental" (Ribeiro, 2023). 

A escolha do regime tributário é uma decisão importante para o empreendedor 

rural. As opções incluem o Simples Nacional, o Lucro Presumido e o Lucro Real. De 

acordo com o contador João Batista, "o regime tributário adequado depende do 

faturamento e das características específicas do negócio, sendo essencial uma análise 

cuidadosa para minimizar a carga tributária" (Batista, 2023). 

A nova legislação pode oferecer incentivos fiscais para atividades específicas no 

setor rural, como a adoção de práticas sustentáveis e investimentos em tecnologia. A 

economista Ana Paula Souza observa que "os incentivos fiscais são ferramentas 

poderosas para estimular o crescimento e a modernização das atividades rurais" (Souza, 

2023). 

A transição para o empreendedorismo rural muitas vezes envolve a necessidade 

de contratação de funcionários. Isso requer a conformidade com a legislação trabalhista, 

incluindo a formalização dos contratos de trabalho, o cumprimento de normas de 

segurança e saúde no trabalho e a garantia dos direitos trabalhistas. O advogado 

trabalhista Ricardo Silva enfatiza que "a correta gestão de recursos humanos é essencial 

para evitar litígios e garantir um ambiente de trabalho saudável e produtivo" (Silva, 2023). 
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A regularização fundiária é um aspecto crucial para a segurança jurídica do 

empreendedor rural. A advogada especializada em direito agrário, Patrícia Menezes, 

ressalta que "a posse legal da terra é fundamental para acessar crédito e participar de 

programas governamentais, além de proporcionar segurança para investimentos de longo 

prazo" (Menezes, 2023). 

Os contratos agrários, como arrendamento e parceria rural, ganham relevância 

na gestão do negócio. Esses contratos devem ser elaborados de forma a proteger os 

interesses do empreendedor e garantir a conformidade com a legislação. O jurista Marçal 

Justen Filho aponta que "a clareza e a precisão nos contratos agrários são essenciais para 

evitar disputas e garantir a estabilidade das relações comerciais" (Justen Filho, 2023). 

A adoção de programas de compliance é cada vez mais importante para os 

empreendedores rurais, especialmente no contexto de uma legislação que valoriza a 

transparência e a responsabilidade. O especialista em compliance, Rafael Valim, destaca 

que "a implementação de programas de compliance ajuda a prevenir práticas ilícitas e a 

promover a ética nos negócios" (Valim, 2023). 

A sustentabilidade é um princípio central na legislação atual, incentivando 

práticas agrícolas que preservem os recursos naturais. Segundo a professora e 

pesquisadora Marta Rodrigues, "a adoção de práticas sustentáveis é não apenas uma 

exigência legal, mas também uma vantagem competitiva no mercado atual" (Rodrigues, 

2023). 

As obrigações do empresário rural consistem em zelar pela conservação do solo, 

preservar as reservas naturais e manter o fundo agrário produtivo.  Além disso, deve-se 

também cumprir a legislação trabalhista e tutelar as condições de trabalho de seus 

empregados.  Tais responsabilidades encontram respaldo jurídico no Estatuto da Terra 

(art. 2º, § 1º), que determina que a propriedade deve desempenhar sua função social, 

entendida como a simultânea manutenção da produtividade, conservação dos recursos 

naturais e respeito às leis trabalhistas.  Apesar das obrigações, o empresário rural tem 

plena liberdade para determinar e alterar a destinação econômica de sua empresa, bem 

como para cessar suas atividades.  A única vedação legal é o abandono da função social 

da propriedade, isto é, a improdutividade somada à negligência com os recursos naturais, 

devido à depreciação contínua do bem, ao dano à economia. 

Nesse caso, a consequência jurídica prevista é a expropriação (art. 12, Lei 

4.504/64). Tem-se, assim, que a punição recai sobre o proprietário do imóvel, ainda que 

tenha sido o empresário quem deixou de cumprir suas obrigações. Isso ocorre porque a 
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lei obriga a preservação da função social da propriedade, mas faculta ao proprietário o 

compartilhamento dessa responsabilidade com outros, o que ocorre por meio de contratos 

de arrendamento ou de parceria. Nesse caso, o possuidor tem a obrigação de manter a 

produtividade e o proprietário deve conservar os recursos naturais, fiscalizar se a terra 

está tendo a destinação acordada em contrato e, caso contrário, tomar as medidas legais 

cabíveis. Desse modo, a expropriação é consequência da negligência do proprietário 

quanto à função social de sua propriedade, o que expressa o princípio dominante no 

Estatuto da Terra de que a política agrária nacional visa contribuir para o bem estar social 

e aumentar a produtividade. 

Tem-se ainda, em local de destaque, a regularização fundiária (Perez, 2009) para 

garantir a posse ou a propriedade legal da terra onde o empreendimento será baseado.  

Isso envolve a verificação da situação legal da terra, a obtenção de títulos de propriedade 

e a conformidade com as leis fundiárias locais (Perez,2009). No aspecto da propriedade, 

todo imóvel rural deve ser cadastrado junto ao INCRA, aos institutos de terra dos Estados 

ou às Prefeituras Municipais.  Tendo o CCIR (Certificado de Cadastro de Imóvel Rural), 

documento de suma importância para desmembrar e negociar a propriedade, obter crédito 

agrícola e cadastrar a propriedade junto à Receita Federal, que concede o CAFIR 

(Cadastro de Imóveis Rurais) e o NIRF (Número do Imóvel na Receita Federal). 

A gestão de contratos e acordos também se torna uma parte fundamental da 

rotina do empreendedor rural (Buranello, 2020), uma vez que questões contratuais podem 

envolver arrendamento de terras, parcerias agrícolas, acordos de fornecimento e contratos 

de compra e venda.  Uma elaboração adequada desses documentos é essencial para evitar 

conflitos futuros e assegurar a continuidade das operações (Perez, 2009). 

Delimita-se ainda, o adequado enquadramento tributário. Bratz (2018), destaca 

a importância da gestão fiscal, quais são as características da gestão fiscal. Segundo o 

autor, os modelos de enquadramento tributário dentro da gestão fiscal são: 1) simples 

nacional, um regime especial de tributação simplificado, destinado a microempresas e 

empresas de pequeno porte. O Simples Nacional unifica o pagamento de oito tributos em 

uma única guia, o DAS; 2) lucro real: É um regime de tributação que apura o lucro real 

da empresa, conforme os critérios estabelecidos na legislação tributária. O lucro real é 

calculado a partir da diferença entre a receita bruta e as despesas operacionais; 3) lucro 

presumido: É um regime de tributação que presume o lucro da empresa, conforme os 

critérios estabelecidos na legislação tributária. O lucro presumido é calculado a partir da 

receita bruta e de uma alíquota presumida; 4) lucro arbitrado: é um regime de tributação 

84



que é adotado quando a empresa não consegue comprovar sua receita bruta ou suas 

despesas operacionais.  O lucro arbitrado é determinado pela Receita Federal. 

Também é essencial buscar incentivos fiscais disponíveis para o setor agrícola. 

Como sugere Gosta e Bithar (2012), o empreendedor rural deve conhecer e usufruir os 

incentivos e apoio governamental.  Eles sugerem que o empreendedor rural deve conhecer 

e usufruir dos incentivos e apoio governamental, pois esses podem contribuir para o 

sucesso do negócio. Os incentivos e apoio governamental podem ser divididos em três 

categorias: 1) sugerem que o empreendedor rural deve conhecer e usufruir dos incentivos 

e apoio governamental, pois esses podem contribuir para o sucesso do negócio. Os 

incentivos e apoio governamental podem ser divididos em três categorias; 2) Incentivos 

não financeiros: São benefícios não financeiros concedidos pelo governo, como 

assistência técnica, treinamento e capacitação; 3) Incentivos infraestruturas: São 

investimentos em infraestrutura pelo governo, como estradas, armazéns e unidades de 

processamento. 

Como visto essa transformação, de produtor para empreendedor rural envolve 

uma série de desafios jurídicos complexos. Para ter sucesso nesse processo, é essencial 

contar com um embasamento jurídico sólido e estar ciente das leis e regulamentações que 

regem o setor agrícola.  A busca por orientação legal adequada e a atualização constante 

sobre as mudanças na legislação são fundamentais para garantir o êxito e a conformidade 

do empreendimento rural.  

A conversão do agricultor para empreendedor rural envolve uma série de 

desdobramentos jurídicos que requerem atenção cuidadosa para garantir conformidade 

legal e maximizar os benefícios econômicos. A Lei 14.666/2023 proporciona um quadro 

favorável para essa transição, oferecendo suporte em áreas críticas como acesso a crédito, 

incentivos fiscais e sustentabilidade, enquanto a educação empreendedora capacita os 

agricultores para enfrentar os novos desafios e oportunidades dessa transformação. 

 

3 CONCLUSÃO/CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao concluir este artigo, fica evidente que a educação empreendedora 

desempenha um papel fundamental na conversão de agricultor para empreendedor rural.  

A Lei 14.666/2023, ao reconhecer a necessidade de promover políticas voltadas para o 

desenvolvimento rural sustentável, reforça a importância desse aspecto. A educação 

empreendedora é uma abordagem inovadora de ensino que promove a formação de jovens 
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com uma visão de mundo ampliada, postura participativa e capazes de definir os seus 

objetivos de vida.   

Em suma, a Lei 14.666/2023 representa um marco na transformação do cenário 

rural brasileiro, promovendo uma abordagem mais moderna e eficiente para o 

desenvolvimento agrícola. Ao criar um ambiente propício para o empreendedorismo, 

incentivar a inovação tecnológica e garantir segurança jurídica, a legislação não apenas 

apoia os agricultores em suas jornadas empreendedoras, mas também posiciona o Brasil 

de maneira competitiva no mercado globalizado. A implementação eficaz e contínua 

dessa lei é crucial para aproveitar todo o seu potencial transformador e assegurar um 

futuro sustentável para o setor agrícola brasileiro. 
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